PROJETO DE LEI Nº 006/2015
	
Data: 06 de fevereiro de 2015.

Dispõe sobre a gratuidade para pessoas com deficiência física, mental ou sensorial bem como acompanhantes, no transporte coletivo urbano do Município de Sorriso – MT, e dá outras providências.  

[bookmark: _GoBack]IRMÃO FONTENELE – PROS, DIRCEU ZANATTA – PMDB, MARLON ZANELLA – PMDB, PROFESSOR GERSON – PMDB E VEREADORES ABAIXO ASSINADOS, com assento nesta Casa, com fulcro no Artigo 108, do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º As pessoas portadoras de deficiência física mental ou sensorial e seus acompanhantes, nos casos em que não conseguem se deslocar sem auxílio permanente de terceiros, terão direito a gratuidade no transporte coletivo urbano do Município de Sorriso – MT.

 § 1º A comprovação da necessidade de acompanhante para a pessoa portadora de deficiência será feita através de atestado médico.

§ 2º A pessoa portadora de deficiência física, mental ou sensorial, terá direito a ter um ou mais acompanhante de acordo com sua necessidade.

Art. 2º A administração municipal realizará um cadastramento para concessão de carteirinhas ao deficiente, desde que seja observado, como requisito, a apresentação de Atestado Médico, especificando o tipo de deficiência.

§ 1º Os documentos de identificação deverão ser renovados anualmente, mediante a apresentação de atestado médico.

§ 2º A pessoa portadora de deficiência terá documentos de identificação com numeração e coloração, com foto, nome, endereço e prazo de validade.

Art. 3º Os beneficiários da presente lei terão acesso pela porta da frente em qualquer veículo do transporte coletivo urbano do Município de Sorriso-MT.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 06 de fevereiro de 2015.
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JUSTIFICATIVAS

     Em nosso Município existem muitas pessoas portadoras de necessidades especiais que não conseguem exprimir sua vontade e, ainda, muitas outras que, como aquelas, são impedidas de usufruírem dos mais básicos direitos assegurados constitucionalmente, dentre os quais o direito de ir e vir, pelo fato de que seus acompanhantes não podem arcar com os custos do transporte coletivo.

         O Passe Livre (transporte gratuito) é um benefício concedido pelo Governo Federal que trouxe mais respeito, dignidade e cidadania as pessoas com deficiência, carente de recursos financeiros. Precisamos dar condições aos nossos munícipes portadores de deficiência físicas, mental ou sensorial, que necessitam de auxílio de terceiros para se locomoverem.

Nesse sentido, pedimos a colaboração dos Nobres Edis para aprovação do presente Projeto de Lei.
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DISPÕE SOBRE A GRATUIDADE DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO ÀS PESSOAS CARENTES PORTADORAS DE DEFICIÊNCIAS . Ver tópico (13 documentos)
A CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:
Art. 1º - Ficam isentas de pagamento da tarifa do transporte coletivo urbano, todas as pessoas carentes, portadoras de deficiência física, mental, auditiva ou visual, mediante apresentação de carteirinha de isenção fornecida pela Prefeitura Municipal de Curitiba. Ver tópico
PARÁGRAFO ÚNICO - ... VETADO... Ver tópico
Art. 2º - A administração realizará um cadastramento para concessão de carteirinhas ao deficiente, desde que satisfeitos os seguintes requisitos: Ver tópico
a) declaração emitida pela Instituição especializada que atenda ao deficiente e informe sobre o tipo de deficiência e de suas carências econômicas, acrescido de comprovante de renda familiar; Ver tópico
b) atestado médico fornecido por posto de saúde municipal, especificando o tipo de deficiência. Ver tópico
PARÁGRAFO ÚNICO - No caso da pessoa portadora de deficiência não se utilizar de qualquer instituição especializada, bastará a mesma comprovar sua renda familiar.Ver tópico
Art. 3º - Esta lei deverá ser regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) dias após sua publicação. Ver tópico

